LEI COMPLEMENTAR Nº 207, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005. 


ALTERA EM CARÁTER EMERGENCIAL O PLANO DIRETOR DO DISTRITO SEDE NO MACIÇO DO MORRO DA CRUZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei complementar: 

Art. 1º Ficam incluídas nas Áreas Especiais previstas nos arts. 25 da Lei nº 

SOLO NOS BALNEÁRIOS DA ILHA DE SANTA CATARINA D ..." 
2.193
 de 1985 e 25 da Lei Complementar nº 

 SOLO NO DISTRITO SEDE DE FLORIANÓPOLIS, E DÁ O ..." 
1
 de 1997 as Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS). 

§ 1º As ZEIS são áreas ocupadas por assentamentos habitacionais populares onde se aplicam normas específicas para regularização fundiária, urbanização e edificação, as quais se superpõem às normas gerais do Plano Diretor. 

§ 2º As ZEIS só poderão ser demarcadas por Lei Complementar específica nas áreas de ocupação consolidadas em data anterior ao último levantamento aerofotogramétrico oficial de áreas carentes, nas quais predominarem as seguintes condições: 

I - famílias com renda inferior a 3 (três) salários mínimos; 

II - uso residencial; 

III - existência de habitações rústicas e/ou improvisadas, com baixa qualidade dos materiais construtivos utilizados e inadequação e improvisação dos usos dos cômodos; 

IV - existência de moradias com adensamento habitacional excessivo caracterizado pela superpopulação dos dormitórios e pela coabitação; 

V - predominância de ocupações irregulares caracterizadas pelos loteamentos clandestinos e áreas de invasões; 

VI - precariedade nas redes de infra-estrutura urbana e comunitária; 

VII - situadas fora da zona costeira definida pelo Decreto Federal nº 5.300 de 2004; e 

VIII - não localizadas sobre áreas destinadas a sistema viária ou equipamentos urbanos e comunitários (ACI, AVL, AVV, AST, ASE) previstas no Plano Diretor. 

§ 3º As ocupações em áreas de APPs só poderão ser regularizadas através de sua adequação legal. 

§ 4º Nas ocupações em áreas de risco geológico e em áreas insalubres, a regularização só poderão ocorrer quando houver possibilidade de medidas corretivas cabíveis. 

§ 5º Para implantação das ZEIS previstas nesta Lei, o Município poderá adotar o instrumento do reparcelamento do solo, nos termos da Lei Municipal nº 1.215 de 1974 e da Lei Federal nº 6.766 de 1974, vedado o amembramento ou junção de lotes que resulte em área privada superior a 250,00m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

§ 6º As ZEIS são também Áreas de Urbanização Específica, podendo ser sujeitas, no todo ou em partes, a Planos de Urbanização Específica nos termos da Lei Complementar nº 

 SOLO NO DISTRITO SEDE DE FLORIANÓPOLIS, E DÁ O ..." 
1
 de 1997, os quais deverão incluir, além do disposto na legislação vigente: 

I - definição das fontes de recursos; 

II - forma de integração dos órgãos envolvidos; 

III - programa de geração de emprego e renda; 

IV - programa de ações sociais; e 

V - programa de educação ambiental. 

§ 7º As edificações ou lotes de padrão normal existentes no interior das ZEIS não poderão se beneficiar das normas especiais previstas para as ZEIS, nem isenta os proprietários das penas e sanções previstas na legislação vigente. 

Art. 2º Ficam definidas em caráter emergencial como ZEIS as localidades do Morro da Cruz, demarcadas no mapa anexo em escala 1:5.000, situadas nas UEPs 2 (Agronômica), 3 (Morro da Cruz), 4 (José Mendes), 6 (Trindade Norte), 7 (Trindade Sul) e 8 (Saco dos Limões), instituídas pela Lei Complementar nº 

 SOLO NO DISTRITO SEDE DE FLORIANÓPOLIS, E DÁ O ..." 
1
 de 1997. 

§ 1º A demarcação dessas áreas em caráter emergencial obedece às delimitações fornecidas pela Secretaria de Habitação e Saneamento Ambiental, devendo ser alterada quando a mesma dispuser de diagnósticos físico-ambientais, análises urbanísticas e fundiárias, ou perfis sócio-econômicos da população local. 

§ 2º Poderão ser incorporadas às ZEIS áreas contíguas necessárias à recolocação de habitações ou implantação de equipamentos comunitários. 

Art. 3º Nas ZEIS do Morro da Cruz, o Poder Executivo fica autorizado a promover projetos de regularização fundiária e urbanística e de edificações, nos termos da legislação específica de cada ZEIS. 

§ 1º Os projetos de regularização fundiária e urbanística deverão prever acessibilidade para pedestres e veículos de segurança; delimitar parques e APPs por vias ou ciclovias; fazer reconhecimento oficial de logradouro e numeração de imóveis; e propiciar a integração das comunidades carentes com os bairros do entorno e com a cidade. 

§ 2º As edificações situadas em áreas de risco ou no interior da poligonal do Parque do Morro da Cruz poderão ser relocadas pela Secretaria de Habitação e Saneamento Ambiental. 

Art. 4º Nas ZEIS do Morro, o Poder Executivo implantará os seguintes equipamentos comunitários quando inexistentes ou insuficientes na respectiva UEP: 

I - praça; 

II - posto policial; 

III - posto de saúde; 

IV - centro social; 

V - creche; 

VI - educação infantil; 

VII - educação fundamental; 

VIII - restaurante popular; e/ou 

IX - equipamentos de lazer. 

Parágrafo único. Nas ZEIS do Morro da Cruz, o Poder Executivo implantará ou gestionará a implantação dos seguintes programas: 

I - pavimentação; 

II - abastecimento de água; 

III - esgotamento sanitário; 

IV - drenagem urbana; 

V - coleta de lixo; 

VI - transporte coletivo; 

VII - telecomunicações; 

VIII - iluminação pública; 

IX - recuperação ambiental; e 

X - saúde pública. 

Art. 4º Nas ZEIS do Morro da Cruz, o Poder Executivo implantará os seguintes equipamentos comunitários quando inexistentes ou insuficientes na respectiva UEP: 

I - praça; 

II - posto policial; 

III - posto de saúde; 

IV - centro social; 

V - creche; 

VI - educação infantil; 

VII - educação fundamental; 

VIII - restaurante popular; e/ou 

IX - equipamentos de lazer. 

§ 1º Nas ZEIS do Morro da Cruz, o Poder Executivo implantará ou gestionará a implantação dos seguintes programas: 

I - pavimentação; 

II - abastecimento de água; 

III - esgotamento sanitário; 

IV - drenagem urbana; 

V - coleta de lixo; 

VI - transporte coletivo; 

VII - telecomunicações; 

VIII - iluminação pública; 

IX - recuperação ambiental; e 

X - saúde pública. 

§ 2º Na implantação dos equipamentos comunitários relacionados no art. 4º, desta Lei Complementar, os parâmetros urbanísticos serão definidos pelo Órgão Municipal de Planejamento, observados os limites de ocupação mais adequados às áreas circunvizinhas. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

20 DE DEZEMBRO DE 2005." 
277
/2007) 

Art. 5º Após a aprovação desta Lei, o Poder Executivo assumirá o compromisso de exercer fiscalização para coibir novas ocupações ou ocupações em desacordo com os projetos de regularização ou Planos de Urbanização Específica, adotando processos sumários na notificação e penalização dos infratores. 

Art. 6º Para cada ZEIS, será criado um comitê composto por técnicos municipais e representantes da comunidade para o acompanhamento da elaboração e gestão dos projetos de regularização, dos Planos de Urbanização Específica e das recolocações casos sejam necessárias. 

§ 1º Poderão ser convidados especialistas, a critério dos comitês, para assessorarem nos projetos de cada uma das ZEIS. 

§ 2º Os comitês deverão se reunir, anualmente, sob a coordenadoria da Secretaria de Habitação e Saneamento Ambiental, com o objetivo de avaliar as etapas de implantação do projeto de intervenção nas ZEIS. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no que se fizer necessário no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, aos 20 de dezembro de 2005. 

DÁRIO ELIAS BERGER 
Prefeito Municipal
